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NOTA EDITORIAL 

 

 
É com muita satisfação que apresentamos o mais novo número da 

Revista Jurídica da UFERSA (Vol. 5, n. 10, jul./dez., 2021). Essa edição en-
cerra o Volume 5 em um quinquênio de muito aprendizado e socialização 
de pesquisas de alto nível com todos os nossos leitores.  

A crise sanitária causada pela pandemia Covid-19 impactou dire-
tamente essa edição. O cumprimento de prazos – em que pese todo o 
cuidado editorial –, acabou afetando o trabalho coletivo de todos que fa-
zem a REJUR, como autores, avaliadores e a própria equipe técnica. O pe-
queno atraso na publicação desse número, por outro lado, não impediu a 
excelente qualidade de todos os artigos que compõem esse volume.  

A Revista Jurídica da UFERSA continua sendo um periódico online 
e de acesso aberto, veiculando artigos que dialoguem com a área de con-
centração em Direito, Estado e Sociedade. Com fluxo contínuo de recebi-
mento de artigos e periodicidade semestral, a revista encontra-se com pu-
blicações regulares e com rápido Fast-track para autores e autoras, com 
forte atuação nas boas práticas editoriais e em pleno diálogo com as dire-
trizes da área do Direito na CAPES para mantermos o padrão de qualidade 
nacionalmente exigido. 

Com 10 novos artigos, a REJUR apresenta aos leitores um conjunto 
interdisciplinar de pesquisas que dialoga diretamente com a área de con-
centração do Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGD. Os dois pri-
meiros artigos são contribuições internacionais e foram convidados pelo 
Conselho Editorial da Revista. 

A primeira contribuição vem da Espanha, com o Prof. Dr. JOSÉ MA-

NUEL BUSTO LAGO, com o artigo “La responsabilidad civil y su función de tu-
tela del Derecho a la Protección de los Datos Personales: una visión desde 
el Derecho de la Unión Europea”.  

A segunda contribuição veio com o Prof. Dr. TOM GERALD DALY, da 
The University of Melbourne (Austrália), que publica em língua portuguesa 
o texto “Compreendendo a decadência democrática multidimensional: li-
ções decorrentes da ascensão de Jair Bolsonaro no Brasil”. Esse texto foi 
traduzido pelos Professores RAFAEL LAMERA GIESTA CABRAL e ULISSES LEVY SILVÉ-

RIO DOS REIS, ambos do PPGD, após a autorização do autor e dos editores 
da versão original em inglês, em 2020, na The Law & Ethics of Human 
Rights. 

As autoras ANA LAURA RODRIGUES, LAURA GABRIELLA MUNIZ DA SILVA e 
FLAVIANNE FERNANDA BITENCOURT NÓBREGA apresentam aos leitores uma rele-
vante pesquisa sobre “A desconfiança no sistema eleitoral como fator de 
comprometimento do capital social eleitoral”.  
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 Na sequência, outra importante contribuição vem com ALINE PRADO 

ATASSIO e ISRAEL APARECIDO GONÇALVES, com o texto “Narrativas sobre a par-
ticipação do Brasil na Minustah: uma análise das produções acadêmicas 
dos anos 2005-2017”.  

O texto “Cessão da posição contratual: semelhanças e diferenças 
entre os institutos da cessão de crédito e assunção de dívida” é o próximo 
a compor o volume, com a contribuição dos pesquisadores ROBERTO OLI-

VEIRA FILHO e LETÍCIA MACHEL LOVO. 

O próximo texto traz uma importante reflexão: “O que é gover-
nança da internet? - uma revisão sistemática de literatura”, produzida por 
PALOMA ROCILLO, FELIPE MARCELO DUARTE e JULIANA ROMAN. 

De Santa Catarina, os pesquisadores CLARINDO EPAMINONDAS DE SÁ 
NETO e TAYNÁ FERREIRA discutem “A juridificação reativa dos Direitos sexuais 
e reprodutivos no Brasil”. 

“Los derechos humanos de los pueblos indígenas de la Amazonía 
en el siglo XXI: límites del desarrollo sustentable y el ascenso de la nueva 
derecha en Brasil”, de autoria de ISABELLA CRISTINA LUNELLI e MARINA CORREA 

DE ALMEIDA, problematiza a necessidade de proteção de minorias frente 
aos desafios que envolvem a polarização política no país. 

A penúltima contribuição é de HANIERI ALVES DA SILVA, com o texto 
“Incorporando os valores e direitos fundamentais à Constituição: uma 
análise da efetividade na conservação da Amazônia Legal no Brasil”.  

Fechando essa edição, a pesquisadora ALEXANDRA GOMES DOS SANTOS 

MATOS apresenta a pesquisa “O letramento vernacular é um Direito fun-
damentalmente humano: os diálogos pedagógicos como práticas sociais 
para o ensino da educação básica no Brasil”.  

No ano em que encerramos o primeiro quinquênio, a REJUR tem 
muito a agradecer a todos que contribuíram direta e indiretamente para 
a consolidação de nosso periódico. Um processo editorial é complexo e 
envolve esforços colaborativos de autores, avaliadores, equipe técnica, 
conselho editorial e editores para proporcionar aos leitores uma revista 
de qualidade. Esse trabalho não seria possível sem a atuação da gradu-
anda em Direito CÍNTIA MARIELE FREIRE BESERRA, do mestrando em Direito, 
FERNANDO AFONSO MARQUES DE MELO e do Editor Adjunto, MARCELO LAUAR 

LEITE. Por essa razão, registramos nossos sinceros agradecimentos.  

Por fim, desejamos uma excelente leitura! 
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